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    Fico feliz pelo convite feito por Gabriel Medeiros de Miranda para prefaciar sua obra, Justiça Política no Brasil Contemporâneo: o Caso Lula, fruto de sua Dissertação de Mestrado, desenvolvida sob a orientação do Professor Titular Doutor Artur Cortêz Bonifácio, junto ao Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, defendida e aprovada perante banca examinadora da qual tive a oportunidade de integrar.




    Como a Introdução indica desde o começo, esta importante obra se propõe “a analisar a hipótese de ocorrência de justiça política no Brasil contemporâneo”.




    Para isso, toma como objeto o chamado “Caso Lula” – “a série de processos judiciais que recaíram sobre o então ex-presidente, como decorrência da Operação Lava jato, notadamente a Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, o “Caso Triplex””.




    E assume como marco teórico a reflexão empreendida por Otto Kirchheimer, sobretudo, em sua obra Political Justice, nas suas versões em inglês e em alemão, em que “justiça política” significa o uso do processo jurídico e mesmo do Poder Judiciário para fins políticos. Cabendo registrar que tal reflexão sobre a justiça política será situada no conjunto da obra de Kirchheimer.




    Assim, a presente obra procura no capítulo 2 apresentar o pensamento crítico de Kirchheimer, procurando localiz-a-lo na tradição da Teoria Crítica frankfurtiana da Sociedade, em especial, em face do pensamento de autores como Horkheimer, Pollock e Neumann. Aqui, a obra crítica de Kirchheimer aparece em toda a sua originalidade e contribuição para e nessa tradição de pensamento.




    No capítulo 3, a presente obra reconstrói a reflexão de Kirchheimer sobre a justiça política. Seu conceito e classificação, sendo que sobremaneira irá interessar analisar a justiça política no Estado Democrático de Direito. Para isso, também se proporá uma distinção importante entre justiça política e Lawfare.




    No capítulo 4, após empreender toda essa reconstrução teórica de base, a presente obra realiza uma importante análise do Caso Lula, desde a questão da competência jurisdicional ao modo com que o então juiz Sérgio Moro conduziu o processo; o indeferimento do registro da candidatura Lula; a condenação em segunda instância no TRF 4 e a questão da inconstitucionalidade da execução antecipada da pena; o descumprimento do HC concedido pelo Des. Favretto; e os julgamentos dos Habeas Corpus 163.943/PR, 193.726/PR e 164.493/PR70.




    A hipótese, então, a ser defendida é a de que o Caso Lula é expressão da justiça política, tal como elaborada por Otto Kirchheimer.




    Assim, o capítulo 5 irá demonstrar essa hipótese no caso, em que acusação, processo e julgamento por crimes comuns são politizados. E terminando, por fim, na análise dos julgamentos dos Habeas Corpus 163.943/PR, 193.726/PR E 164.493/PR e o chamado “efeito reverso da justiça política”.




    Como a presente obra também afirma em suas Considerações Finais, “Os resultados desta pesquisa apresentam uma nova ferramenta teórica para analisar eventos judiciais definidores da política na contemporaneidade. O conceito de justiça política, “esquecido” no século passado, mostrou-se plenamente apto a ingressar nas discussões sobre os fenômenos que se desenrolam nos Estados Constitucionais Democráticos do século XXI e as crises que os assolam.”




    O que abre várias perspectivas de estudo e de pesquisa, sendo, portanto, possível inclusive “investigar a aplicabilidade da categoria justiça política aos casos apontados na introdução dessa dissertação como exemplificadores do quadro de tensão entre justiça e política na América Latina, aos casos hondurenho, paraguaio e equatoriano, e a tantos outros”.




    Nesse sentido, a presente obra, de Gabriel Medeiros de Miranda, é uma importante contribuição para a recuperação teórica da obra de Kirchheimer sobre um tema de extrema relevância para as democracias contemporâneas. Coerentemente com seu marco teórico, esta obra procura articular, a partir da análise de um caso concreto, o Caso Lula, o pensamento crítico desse grande autor sobre a chamada justiça política. Assim, o Caso Lula aparece na sua exemplaridade como uso do processo judicial para fins políticos, sobre o pano de fundo da crise atual das democracias e de suas contradições com o capitalismo e com o neoliberalismo.




    Saibam as leitoras e os leitores que têm em mãos uma excelente obra, rigorosa em seus fundamentos teóricos e na análise cuidadosa de um caso exemplar sobre justiça política, no sentido proposto por Otto Kirchheimer. Uma importante contribuição, portanto, para o pensamento jurídico crítico no Brasil.




    Belo Horizonte, 5 de novembro de 2023.




    Marcelo Andrade Cattoni de Oliveira




    Professor Titular de Direito Constitucional da Faculdade de




    Direito da UFMG
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    Esta obra se propõe a analisar a hipótese de ocorrência de justiça política no Brasil contemporâneo. Para análise se tomará como objeto o chamado “Caso Lula”, aqui entendido como a série de processos judiciais que recaíram sobre o então ex-presidente, como decorrência da Operação Lava jato, notadamente a Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, o “Caso Triplex”.




    Justiça política será aqui compreendida na forma conceitual elaborada pelo jurista alemão Otto Kirchheimer (1905-1965), como a utilização do judiciário para fins políticos, submetendo a ação política de grupos ou indivíduos inimigos do regime ao escrutínio das cortes, para fortalecer ou minar determinada posição política (KIRCHHEIMER, 1981).




    O presente trabalho se localiza no campo da disciplina de Direito Constitucional, com significativo diálogo com a Ciência Política, vez que se trata de análise crítica do papel político de decisões judiciais.




    Ao objetivo geral de verificar a expressão de justiça política no Brasil contemporâneo a partir do caso Lula, associam-se os objetivos específicos de delimitar o conceito de justiça política, identificar as decisões e suas questões controversas no caso Lula, e verificar a relação de Lula com o regime segundo e seu encaixe na previsão da categoria de Kirchheimer.




    A hipótese de utilização do judiciário para fins políticos tem sido aventada a partir de diferentes linhas de investigação, dentre as quais cita-se as que envolvem estudos de pós-democracia (CASARA, 2017), exceção (VALIM, 2017 e SERRANO, 2016) e Lawfare (ZANIN MARTINS, ZANIN MARTIN e VALIM, 2019). Ao recorrer ao conceito de justiça política, mergulhando em bibliografia ainda pouco acessível ao leitor brasileiro em função da ainda pendente tradução de obras como “Justiça Política” para o português, este trabalho investiga a hipótese de uma conceituação acurada do fenômeno jurídico-político que se desenrolou no país a partir da lente de um jurista crítico do século XX cujos escritos sobre o constitucionalismo, a relação entre direito e política, a República de Weimar e a ascensão do nazifascismo na Alemanha reservam apontamentos que transcendem a distância temporal que guardam com a contemporaneidade.




    O tema deste trabalho se insere no bojo do latente debate constitucional e político acerca do papel desempenhado pelo Poder Judiciário nas democracias contemporâneas, suscitado em grande medida pelo fenômeno da expansão da atuação deste poder sobre a arena da política e questões notadamente sensíveis a ela, o que tem provocado questionamentos quanto à sua legitimidade e capacidade de tomar boas decisões nestes casos.




    Na América Latina, em especial, tem-se assistido à associação recorrente de eventos definidores dos rumos políticos à atuação judicial, como a processos de destituição judicial de mandatos políticos, judicialização de processos eleitorais e condenações penais de políticos proeminentes. Como exemplos, para restringir-nos aos de repercussão nacional e envolvendo presidentes e ex-presidentes da república, cite-se o caso hondurenho, quando em 2009, por decisão da Corte Suprema de Justicia, o então presidente Manuel Zelaya foi capturado sob a acusação de ter praticado atos contra a forma de governo, traição à pátria, abuso de autoridade e usurpação de funções em prejuízo da administração pública e do Estado de Honduras1; o caso paraguaio, quando, em 2012, o então presidente Fernando Lugo foi destituído por juicio politico em um processo com pouco mais de 24 horas de duração com a convalescência do Poder Judiciário daquele país2; e o caso Balda, em que o ex-presidente Rafael Correa fora tornado réu sob acusação de envolvimento no sequestro de um deputado da oposição3.




    Nesta obra, como dito, se abordará o caso envolvendo o atual presidente Luiz Inácio Lula da Silva e sua condenação e prisão, de abril de 2018 a novembro de 2019.




    A escolha deste objeto se funda em três grandes motivações. Primeiro, pela sua relevância para os rumos políticos do Brasil. Se um caso envolvendo um ex-presidente réu em um processo criminal já despertaria por si interesse das ciências jurídicas e políticas, o caso em pauta, que envolveu um ex-presidente à época potencial candidato à presidência novamente e que, como hoje é possível dizer, viria a ser eleito presidente poucos anos depois, não poderia despertar maior curiosidade em pesquisadores das ciências humanas.




    Segundo, pelas múltiplas hipóteses de expressão de justiça política no caso. Conforme se verá, o “caso Lula”, ao longo dos anos colecionou uma riqueza de fatos políticos e decisões judiciais com aspectos hipoteticamente subsumíveis às previsões da categoria de Kirchheimer (1961).




    Terceiro, em função do caso ter despertado profunda controvérsia na academia e na opinião pública, tendo sido responsável pela intensificação da tematização de categorias contíguas à justiça política, em especial o lawfare, adotado pelos advogados na defesa e amplamente difundida nas discussões sobre o caso.




    Apesar de ser extensa a lista de processos criminais que havia contra o então ex-presidente Lula (LULA, 2022), para os fins dessa análise, se considerará aquele que primeiro teve sentença condenatória e que o levou à prisão, a Ação Penal n° 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. Sem prejuízo de incursões e menções a outras ações penais, tais como a envolvendo o sítio de Atibaia e as que dizem respeito a acusações que envolvem o Instituto Lula, o objeto fundamental é a ação penal baseada na denúncia que acusa Lula de ter cometido os crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro, gestada no âmbito da operação Lava-jato, e que tramitou perante a 13ª Vara da Justiça Federal de Curitiba. Segundo a denúncia que inaugura a Ação Penal n° 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, Lula teria exercido sua influência como Presidente da República para viabilizar contratos entre a Petrobras e a construtora OAS que, por sua vez, teria lhe retribuído com propina consubstanciada em imóvel, popularmente conhecido como “triplex do Guarujá”.




    A hipótese aqui suscitada é a de que o caso Lula é expressão da justiça política, elaborada por Otto Kirchheimer. Para investigá-la, este trabalho faz uso de pesquisa teórica e empírica. No aspecto teórico, recorre à bibliografia básica da teoria crítica e à própria de Kirchheimer, em especial a obra “Justiça Política”, em suas versões em inglês Political Justice: the use of legal procedure for political ends (1961) e em alemão Politische Justiz: verwendung verfahrensmöglichkeiten zu politischen Zwecken (1964), além de bibliografias secundárias que tratam sobre o autor e o objeto deste estudo. Aqui é mister destacar que, à exceção das traduções de “Sobre a teoria do Estado do socialismo e do Bolchevismo” (1928), “Weimer… e então?” (1930), e “Mudança de significado do parlamentarismo” (1928), realizadas em excelente trabalho de Bianca Tavolari (e consultadas para a elaboração desta dissertação), as demais obras de Kirchheimer foram estudadas em inglês ou em alemão. Para citações diretas destas ou de outras obras consultadas para este trabalho em seus idiomas estrangeiros originais, foram realizadas traduções livres, com a atenção da transcrição em nota de rodapé do original para o leitor.




    No aspecto empírico, recorre este trabalho aos autos da Ação Penal 5046512-94.2016.4.04.7000/PR, dos Habeas Corpus 152.752/PR, 163.943/PR, 193.726/PR e 164.493/PR e das Ações Diretas de Constitucionalidade 43, 44 e 54, assim como a matérias jornalísticas e entrevistas de atores envolvidos no processo. A análise do material será qualitativa e as conclusões serão tomadas mediante uso do método hipotético-dedutivo.




    O primeiro capítulo do livro realiza incursão nas bases do pensamento de Otto Kirchheimer, a partir de sua trajetória biográfica, dos fundamentos da teoria crítica a qual se filia e da sua produção bibliográfica. O segundo capítulo investiga os contornos do conceito de justiça política e traça comparativo deste com o conceito de lawfare. Em seguida, o terceiro capítulo analisa decisões, votos, entrevistas e bibliografia secundária para compreender as controvérsias jurídicas e efetivas violações de direitos do réu no caso Lula. Por fim, o quarto capítulo investiga a relação de Lula com o regime vigente à época e se seria possível caracterizá-lo como o “inimigo do regime”, conceito delineado por Kirchheimer em sua construção teórica da justiça política (1961).




    Finalmente, conclui este trabalho pela confirmação da adequação do caso Lula - e as diversas decisões judiciais a ele relacionadas tomadas em um preciso enquadramento temporal - à previsão teórica de justiça política elaborada por Otto Kirchheimer (1961). Utilizou-se do judiciário para alargar o campo da ação política e atingir um inimigo do regime e retirá-lo das eleições presidenciais de 2018, seja como candidato, seja como ativo de maior importância na campanha eleitoral.




    




    

      

        1 FASUBR. Informe preliminar sobre el golpe de estado. FASUBR, agosto de 2009. Disponível em: http://fasubra.org.br/wp-content/uploads/2018/05/informe-oficial-sobe-el-golpe-de-estado-en-honduras,-por-el-ministerio-de-relaciones-exteriores-del-gobierno-zelaya,-en-exilio.pdf . Acesso em 10/10/2019.


      




      

        2 PÉREZ, David-Eleuterio Balbuena. El juicio político em la constituição paraguaya y la destituición del presidente Lugo. UNED Revista de Derecho Político, Madrid, nº 86, p. 355-398. mai./ago. 2013


      




      

        3 AGENCIA EFE. Interpol nega pedido do Equador para localizar e prender Rafael Correa. AGENCIA EFE, 05 de dezembro de 2018. Disponível em: <http://agenciabrasil.ebc.com.br/internacional/noticia/2018-12/interpol-nega-pedido-do-equador-para-localizar-e-prender-rafael-correa> . Acesso em 17 out. 2019.
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    2.1 NOTAS BIOGRÁFICAS




    Otto Kirchheimer, nascido em 1905 em Heilbronn, estudou direito e ciências sociais com ingresso na universidade em 1924. Em 1928, concluiu o doutorado na Universidade de Bonn sob orientação de Carl Schmitt e viveu na Alemanha como assessor jurídico e advogado, assim como militante da esquerda do Partido Social-democrata Alemão até 1933, quando, judeu e marxista, é levado ao exílio em razão da ascensão nazista. Em 1934, aproximou-se do Instituto de Pesquisa Social de Frankfurt em sua sede parisiense. Em 1937, mudou-se para Nova Iorque, onde integrou oficialmente o Instituto como assistente de pesquisa. Nesse período, realizou pesquisas por encomenda e ainda trabalhou para o governo estadunidense no Escritório de Serviços Estratégicos (War Crimes Unit of the Office of Strategic Services – OSS, precursor da agência de inteligência CIA). Em 1955 se tornou professor na New School for Social Research, de onde saiu em 1962 para a Columbia University, onde lecionava quando morreu em 1965, com menos de 60 anos de idade (SCHEUERMAN, 1996).




    As obras de Kirchheimer tratam de temas diversos. Escreveu sobre direito constitucional, partidos políticos, sobre a função política do poder judiciário e tantos outros temas mais. Da sua produção, entre 1928 e 1976, não emerge uma teoria sistemática e única que possa definir o autor. Pelo contrário, o que se vê são nuances não só nos temas escolhidos, mas também nas posições defendidas.




    Longe de desqualificá-lo, essa característica reflete o cenário de intensa efervescência política e teórica em que viveu, assim como sua acurada capacidade de percepção da realidade e de reflexão crítica. O seu trabalho, nos termos de Machado e Rodriguez (2008), é repleto de intervenções altamente radicais sobre temas específicos, resultando na construção de argumentos inusitados, desmistificadores e criativos relacionados às instituições que analisa.




    Para um mergulho em sua obra, propõe-se que se inicie pela caracterização do movimento teórico em que se insere sua obra, a Teoria Crítica.




    2.2 KIRCHHEIMER E A TEORIA CRÍTICA




    A alcunha “Teoria Crítica” surgiu pela primeira vez pelas mãos de Max Horkheimer em seu “Teoria Tradicional e Teoria Crítica”, texto publicado na Zeitschrift für Sozial Forschung, Revista de Pesquisa Social, vinculada ao Instituto de Pesquisa Social em 1937. Apesar de criador do termo, não é Horkheimer o criador da Teoria Crítica. Para ele, faz Teoria Crítica quem fundamenta a sua análise nos pressupostos metodológicos estabelecidos por Marx. Portanto, a Teoria Crítica é uma tradição anterior ao próprio Horkheimer e comporta todos aqueles que produzem suas reflexões com base no marxismo (NOBRE, 2011).




    Para a Teoria Crítica, tem enorme importância o trabalho do Instituto de Pesquisa Social. Fundado em 1923, por iniciativa de Felix Weil, com o apoio de Friedrich Pollock e Max Horkheimer, o instituto exerceria papel fundamental para fortalecer a presença marxista nos debates universitários, vinculando-se à Universidade de Frankfurt.




    Após a breve condução do instituto pelo historiador Carl Grünberg, assume a direção, em 1930, Max Horkheimer, que marcará a chamada “primeira geração” da Teoria Crítica, a quem se somarão como nomes mais expoentes naquele momento o co-fundador Friedrich Pollock, Theodor Adorno, Walter Benjamin, Herbert Marcuse, Erich Fromm, Franz Neumann e Otto Kirchheimer, com diferentes graus de identidade e nuance entre eles.




    A Teoria Crítica é, portanto, diversa. Todavia, a convivência no Instituto de Pesquisa Social, a interação entre os pensadores a ele vinculados e o “materialismo interdisciplinar” pregado pelo Instituto sob a batuta de Horkheimer, provocariam um intercâmbio intenso entre economistas, juristas, filósofos, cientistas sociais e psicanalistas que se influenciariam mutuamente e construiriam as bases do pensamento crítico no século XX (NOBRE, 2011).




    Vale notar, ainda, as particulares condições sócio-históricas da conjuntura de surgimento do Instituto de Pesquisa Social e dos seus primeiros anos. Nascido na Alemanha, no contexto da República de Weimar - uma tentativa singular de superação da crise do Estado liberal do fim do século XIX -, ao instituto se associaram uma geração de pensadores que atingiam a maturidade intelectual no pico de uma efervescência ideológica de alternativas para os rumos da sociedade. Nas palavras de Franz Neumann, vivia-se na Alemanha uma tentativa sem precedentes de sintetizar instituições liberais tradicionais com novas formas de democracia direta, concepções socialistas de democracia econômica e padrões e direitos constitucionais ambiciosos (NEUMANN, 1933, apud SCHEUERMAN, 1996, p. 5).




    Em paralelo, a União Soviética e a experiência do socialismo real tensionavam as discussões sobre o marxismo, despertando críticas dentro deste próprio campo ideológico que exploravam os limites emancipatórios da experiência soviética. Ainda, os Estados Unidos emergiam no pós-primeira guerra como nova grande potência capitalista, estabelecendo uma mudança significativa na disposição de poderes da geopolítica mundial, além de protagonizar a grande crise do capitalismo mundial de 1929. O traço mais marcante da conjuntura vivida pelo Instituto de Pesquisa Social (IPS) neste período, todavia, é a convivência com a ascensão nazista. Além de marxistas, com alguns militantes vinculados ao Partido Social-Democrata Alemão (Sozialdemokratische Partei Deutschlands – SPD) e ao Partido Comunista Alemão (Kommunistische Partei Deutschlands – KPD), eram maioria os pesquisadores judeus do instituto. A ofensiva do novo regime contra o IPS e seus pesquisadores foi, por óbvio, violenta. Horkheimer foi exonerado de suas funções na Universidade de Frankfurt em 1933 e o instituto deslocou sua sede para Genebra, antes de ter suas instalações em Frankfurt completamente destruídas. De lá, o instituto se move ainda para Paris e Londres. Por fim, o exílio do IPS se estabiliza nos Estados Unidos, ancorando-se na Universidade de Columbia, onde Horkheimer passa a lecionar. O retorno do IPS a Frankfurt só aconteceria na década de 1950 (WIGGERSHAUS, 2002).
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